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a cuMulação dos adicionais de insalubRidade e de PeRiculosidade e 
diReiTos FundaMenTais
Márcio Roberto Fernandes bandeira1

ResuMo: o presente artigo tem como propósito defender o direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais à percepção cumulativa dos adicionais de insalubridade 
e de periculosidade, de acordo com cada agressão à saúde e cada risco à vida a 
que estiver submetido o trabalhador. o objetivo é discutir o tema sob o prisma dos 
direitos Fundamentais, no sentido de que, com o advento da constituição de 1988, 
os adicionais de insalubridade e de periculosidade passaram a exercer suas funções 
em um contexto mais amplo, que se extrai a partir da interpretação sistemática da 
constituição Federal. Pretende-se, ainda analisar as funções que esses adicionais, 
quando pagos cumulativamente, podem exercer, sob a perspectiva de taxação ao 
empregador que submete seu empregado a um meio ambiente do trabalho perverso 
e sob a expectativa de instrumento de política de saúde do trabalhador. conclui-se 
que a consolidação da dignidade humana estará mais próxima, se os adicionais forem 
cobrados cumulativamente. 
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cumulativa. constituição Federal. direitos Fundamentais.  saúde. Meio ambiente do 
trabalho. 

suMáRio: introdução. 1. a cumulação dos adicionais de insalubridade 
e de periculosidade e direitos fundamentais. 1.1. evolução histórica dos direitos 
Fundamentais. i.2. a norma do artigo 7º, inciso XXiii, da constituição Federal. 2. a 
cumulação dos adicionais com perspectiva de taxação ao empregador que submete 
seu empregado ao meio ambiente do trabalho perverso. 2.1. os princípios ambientais 
e a cumulação dos adicionais. 2.2. a cumulação dos adicionais como forma de taxa-
ção ao empregador. 3. cumulação dos adicionais com perspectiva de instrumento de 
política de saúde do trabalhador. 3.1 os adicionais cumulados e políticas de saúde do 
trabalhador. conclusão. obras consultadas.

inTRodução
a promulgação da constituição de 1988 insculpiu novo panorama jurídico 

no âmbito da República Federativa do brasil, implementando mudanças no contexto 
cultural, institucional, político e social. a carta constitucional trouxe consigo a eleição 
pela sociedade daqueles direitos reconhecidos como essenciais e, desde então, impõe  
a mesma sociedade a observância de tais direitos, indicando um norte para o compor-
tamento das pessoas, das organizações e do governo.

com o advento da constituição de 1988, o contexto político, social e 
econômico conheceu mudanças, de tal modo que foi inaugurado um novo conjunto de 
preocupações éticas. elencadas como fundamentos da República Federativa do brasil, 
art. 1º, incisos ii e iii, a busca pela cidadania e pela dignidade humana passaram a tomar 
posição de destaque no ordenamento jurídico como um todo. 
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na lição do professor ingo sarlet, dignidade da pessoa humana signiica 
“a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que 
o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do estado
e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos 
e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra qualquer 
ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as 
condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar
e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria 
existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos”.2 

É possível, então, verificar que a dignidade humana se  consolida pelo 
acesso do indivíduo a diversos direitos e garantias conquistados pelo homem no curso 
da história. entre os direitos fundamentais consagrados pela carta constitucional de 
1988 estão o direito à vida, à liberdade, à saúde, ao trabalho e a um meio ambiente de 
trabalho sadio, todos com o propósito de consolidar a dignidade humana.  

desse contexto, extrai-se que o trabalho que a constituição assegura não 
é o trabalho prestado em quaisquer condições, mas um trabalho fundado em todos os 
outros princípios, valores sociais e éticos que a própria constituição consagra. o tra-
balho constitucionalmente assegurado é o trabalho decente3, que seja capaz de traduzir 
a valorização social insculpida no art. 1º, inciso iV, da constituição. deve, por isso, ser 
realizado em meio ambiente equilibrado, proporcionar inclusão social, ser gerador de 
ocupação e renda, bem como ser motivo de orgulho e de certo prazer para o trabalhador, 
além de cumprir a função de fonte de subsistência para ele e sua família.   

a exposição do trabalhador a condições nocivas de trabalho não é novi-
dade de nossos tempos. ao contrário, vem desde a pré-história a proteção à saúde 
do trabalhador4. Teve início com o trabalho escravo do mundo antigo, passando pelos 
servos da sociedade feudal e colonos de unidades de população campesina semilivre; 
seguindo com os trabalhadores das corporações de ofício da idade Média, que mar-
caram o surgimento do trabalho assalariado, estendendo-se pela Revolução industrial 
e permanecendo inclusive nos dias atuais. a luta por condições adequadas de trabalho 
confunde-se com a própria história do direito do Trabalho. atado à evolução histórica 
do capitalismo5, o direito do Trabalho, embora tenha fixado controles e conferido certa 
civilidade para o sistema capitalista, ainda não teve êxito em eliminar as formas nocivas 
de trabalho utilizadas pela atividade econômica. 

o inciso XXiii do artigo 7º da constituição Federal reconhece como direito 
fundamental dos trabalhadores urbanos e rurais a percepção de adicional de remune-
ração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, remetendo a regulamentação 
da matéria para lei infraconstitucional. decorridos mais de 20 anos da promulgação da 
constituição, ainda não há edição de lei regulamentando o pagamento do adicional de 
penosidade. Para as condições insalubres ou perigosas de trabalho, são adotadas as 
disposições da clT de 1943. o entendimento que prevalece é que, quanto às condições 
laborais insalubres ou aos perigos, a matéria disposta na clT foi recepcionada pela 

2.saRleT, ingo Wolfgang. dignidade da Pessoa humana e direitos Fundamentais. Porto alegre: livraria do 
advogado, 2008, p. 37.
3.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do Tra-
balho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 335.
4.bRandão, cláudio. acidente do Trabalho e Responsabilidade civil do empregador. 2ª ed. são Paulo: lTr, 
2006,Pag. 39. 
5.delGado, Maurício Godinho. curso de direito do Trabalho. 9ª ed. são Paulo: lTr, 2010, Pag. 78. 
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constituição Federal de 19886.  no caso de exposição concomitante do trabalhador 
a mais de uma condição insalubre, ou a condições insalubres e perigosas, vigora o 
posicionamento no sentido de que os respectivos adicionais não são cumuláveis, em 
face da regra da nR-15 da Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho, a qual, no 
item 3, veda a percepção cumulativa de adicionais de insalubridade, e da redação do 
artigo 193, § 2º, da clT, que, ao dispor sobre adicional de periculosidade, estabelece 
que “o empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 
seja devido”.

o presente artigo tem como propósito defender, como direito fundamental 
dos trabalhadores urbanos e rurais, a percepção de forma cumulada dos adicionais de 
insalubridade e de periculosidade, de acordo com cada agressão à saúde ou risco à 
vida a que estiver o trabalhador submetido. 

Para tanto, buscar-se-á fazer uma análise sistemática dos dispositivos 
constitucionais que promovem: a valorização social do trabalho como fundamento da 
República; o direito fundamental à redução dos riscos inerentes ao trabalho; a ordem 
econômica fundada na valorização do trabalho humano; o primado do trabalho como 
base da ordem social; a saúde como direito de todos, e o direito do trabalhador a um 
meio ambiente do trabalho equilibrado.  

Pretende-se, ainda, analisar as funções que os adicionais de insalubridade 
e periculosidade, quando pagos cumulativamente, podem exercer, sob a perspectiva 
de taxação ao empregador que submete seu empregado a um meio ambiente do tra-
balho perverso e sob a expectativa de política de saúde do trabalhador. a intenção é 
destacar a utilidade que o pagamento cumulado de tais adicionais pode ter na alteração 
da realidade fática, contribuindo para a efetivação do direito do trabalhador à saúde e 
a um meio ambiente do trabalho sadio. 

a perspectiva de taxação está fundada nos princípios do direito ambiental e  
tem como marco referencial a premissa de que o meio ambiente do trabalho, no contexto 
da dinâmica do mundo capitalista, é fruto de uma opção econômica do empresário/
empregador, que tem a sua escolha inluenciada por projeções de custos e lucros.

Quanto à perspectiva de política de saúde do trabalhador, a ideia é que 
o pagamento dos adicionais cumulados possam traduzir o propósito de promoção da 
saúde, de tal modo que o pagamento dos adicionais cumulados atestem condições 
especiais de trabalho, exigindo cuidados específicos e indicando um norte para ações 
do empregador e para implementação de políticas de promoção da saúde, de preven-
ção de acidentes de trabalho e de desenvolvimento de doenças ocupacionais, inclusive
com destinação específica das contribuições sociais incidentes sobre os adicionais 
cumulados. 

1. a cuMulação dos adicionais de insalubRidade e de PeRicu-
losidade e diReiTos FundaMenTais 

originalmente, adicional de insalubridade é o adicional de remuneração 
pago ao trabalhador em razão de sua exposição a agente nocivo à saúde, em nível 
acima do limite de tolerância humana. adicional de periculosidade é o adicional de 
remuneração pago por motivo de exposição a risco acentuado à vida. os bens da vida 
protegidos pelos adicionais são distintos. enquanto o adicional de insalubridade está 

6.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de,coordenadoras . direitos humanos e direito do Tra-
balho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 236.
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relacionado com o que origina doença, visando proteger a saúde do trabalhador7, o 
adicional de periculosidade busca a proteção da vida, em face de risco de infortúnio. o 
adicional de insalubridade diz respeito ao dano certo ocorrido à saúde, enquanto que o 
adicional de periculosidade se refere ao risco hipotético, talvez provável.8

direitos fundamentais são o conjunto de direitos e garantias eleitos por 
uma sociedade como meios essenciais para consolidação da dignidade humana. na 
lição de José afonso da silva9, direitos fundamentais “são aquelas prerrogativas e 
instituições que o direito Positivo concretiza em garantias de uma convivência digna, 
livre e igual de todas as pessoas”. Para alexandre de Moraes10, direitos fundamentais 
são o “conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem 
por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra o 
arbítrio estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento 
da personalidade humana”.

dispõem os incisos XXii e XXiii do artigo 7º da constituição Federal, da 
seguinte forma: 

são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 
…

XXii - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança;
XXiii - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres 
ou perigosas, na forma da lei; (grifou-se).

os direitos e garantias trabalhistas entabulados no artigo 7º da constitu-
ição são direitos fundamentais sociais, e a fundamentalidade desses direitos pode ser 
verificada sob o aspecto material e formal11. a fundamentalidade material decorre da 
relevância daqueles direitos trabalhistas, dentre os quais os adicionais de insalubridade 
e de periculosidade, para a consolidação da dignidade da pessoa humana, enquanto 
que a fundamentalidade formal diz respeito à positivação da matéria no texto constitu-
cional, especialmente dentro do Título ii da carta constitucional, que trata sobre direitos 
e Garantias Fundamentais.  segundo o professor ingo sarlet12, a constituição de 1988 
trouxe inovações significativas na seara dos direitos fundamentais, tratando a matéria, 
pela primeira vez na história do constitucionalismo pátrio, com a merecida relevância. 
ensina o ilustre professor que, no âmbito da República Federativa do brasil, a constitu-
ição de 1988 é a primeira a dispensar aos direitos Fundamentais o tratamento que lhe 
é adequado, em face da sua inegável relevância e indiscutível indispensabilidade.

com o advento da constituição de 1988, a saúde do trabalhador e o meio 
ambiente do trabalho passaram a ter proteção constitucional, sendo elevada a status 
de direito fundamental, de tal forma que todo o ordenamento jurídico deve ser inter-

7.saliba, Tui Messias; coRRÊa, Márcia angelim chaves. insalubridade e Periculosidade: aspectos Teóricos 
e Práticos, 10ª ed. são Paulo: lTr, 2006, Pag. 11.
8.PRunes, José luiz Ferreira. Trabalho Perverso. curitiba: editora José ernani de carvalho Pacheco, 2000, 
Pag. 28.
9.silVa, José afonso. curso de direito constitucional Positivo, 15ª ed. são Paulo: editora Malheiros, 1998.
10.MoRaes, alexandre de. direitos humanos Fundamentais: Teoria Geral. 4ª ed. são Paulo, pag. 39.
11.saRleT, ingo Wolfgang. a eicácia dos direitos Fundamentais. Porto alegre: livraria do advogado, 2005, 
pag. 78.
12.saRleT, ingo Wolfgang. a eicácia dos direitos Fundamentais. Porto alegre: livraria do advogado, 2005, 
pag. 73.
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pretado sob esta égide. 

1.1. evolução histórica dos direitos Fundamentais 
a evolução dos direitos fundamentais pode ser analisada em quatro ge-

rações/dimensões13 que estão associadas às peculiaridades do momento histórico em 
que se desenvolveram14, representando uma resposta ao contexto político, econômico, 
social e cultural das respectivas épocas. o termo geração dos direitos fundamentais é 
criticado pela doutrina mais recente15, por trazer implícita a ideia de que as gerações 
se sucedem e substituem-se ao longo do tempo. Parece mais adequada a expressão 
dimensões dos direitos fundamentais, que sugere um contexto de convivência em co-
mum de tais direitos, atribuindo-lhes um caráter cumulativo e de complementariedade 
no curso da história.

os direitos fundamentais de primeira dimensão dizem respeito às liber-
dades individuais e direitos políticos e remontam aos séculos XVii, XViii e XiX. são 
expressão do pensamento liberal burguês daquelas épocas e visam estabelecer limites 
ao poder do estado, no sentido de não intervenção na esfera privada.  os documentos 
históricos que traduzem esse momento são: a Magna carta de 1215, assinada pelo 
Rei “João sem Terra”; a Paz de Westfália, de 1648; habeas corpus act, de 1679; bill 
of Rights, de 1688 e as declarações americana, de 1776, e Francesa, de 1789. nesse 
primeiro período, a preocupação da burguesia emergente não era exigir ações presta-
cionais do estado, mas sim, consolidar as ideias e o valor da liberdade. 

os direitos fundamentais de segunda dimensão associam-se a outro 
momento histórico, qual seja a Revolução industrial europeia, ocorrida a partir do 
século XiX. nesse período, os graves problemas sociais e econômicos e as péssimas 
condições de trabalho contribuíram para a eclosão de diversos movimentos sociais, 
como o cartista, na inglaterra, e a comuna de Paris, em 1848. os direitos de segunda 
dimensão são também conhecidos como os direitos econômicos, sociais e culturais 
de segunda dimensão. o início do século XX é marcado pela fixação de diversos 
documentos sociais importantes, como a constituição de Weimar e o Tratado de Versal-
hes, ambos de 1919. as constituições do século XX caracterizam-se por tentar corrigir 
injustiças sociais, atribuindo comportamento ativo ao estado, com ações prestacionais 
no âmbito da assistência social - saúde, educação, trabalho, entre outras. entretanto, 
os direitos fundamentais de segunda dimensão não se limitam apenas ao caráter 
prestacional envolvendo o estado, pois também contemplam as liberdades sociais, 
como liberdade sindical, direito de greve e outros direitos trabalhistas, os quais são 
oponíveis aos particulares. nesses últimos casos, está presente a eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais16.

os direitos fundamentais de terceira dimensão, também denominados 
direito de fraternidade ou de solidariedade, caracterizam-se  por serem de titularidade 
coletiva, como a paz, o meio ambiente, a proteção ao consumidor, entre outros.  

os direitos fundamentais de quarta dimensão são resultado da globaliza-
ção dos direitos fundamentais e dizem respeito à institucionalização do estado social, 

13.lenZa, Pedro. direito constitucional esquematizado, 14ª ed. são Paulo: saraiva, 2010. Pag. 740.
14.Toledo, a saúde Mental do empregado como direito Fundamental e sua eficácia na Relação 
empregatícia. são Paulo: lTr, 2011, pag19.
15.saRleT, ingo Wolfgang. a eficácia dos direitos Fundamentais. Porto alegre: livraria do advogado, 
2005, pag. 53.
16.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do 
Tra-balho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 67.
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como o direito à democracia e o direito ao pluralismo, envolvendo ainda questões de 
engenharia genética. 

nesse contexto, é possível constatar que os direitos e as garantias tra-
balhistas, definidos no artigo 7º, XXiii, da constituição, são direitos fundamentais 
sociais, típicos da segunda dimensão e que possuem eficácia horizontal, ou seja, são 
oponíveis aos particulares. originariamente os direitos fundamentais foram concebidos 
para limitar a atuação do Poder Público em relação aos indivíduos, o que torna evi-
dente o seu caráter vertical. Porém, com a evolução histórica, esse conceito passou a 
ser insuficiente, tendo em vista que os particulares também passaram a violar direitos 
fundamentais. Por essa razão, os direitos fundamentais também passaram a vincular 
relações privadas. É a eficácia horizontal ou eficácia externa17 dos direitos fundamentais. 
José Filipe Moreira lacerda sabino18 destaca que, no brasil, diferentemente de outros 
países, alguns direitos fundamentais disciplinados na constituição já tiveram o objetivo 
de reger relações privadas, como é o caso do artigo 7º da carta Magna. 

1.2. a norma do artigo 7º, inciso XXiii, da constituição Federal 
definir o alcance e os limites de uma norma fundamental social é tarefa 

difícil. cristina Queiroz19 já relatava a “complexa polivalência semântica” que caracteriza 
os direitos fundamentais sociais e os diversos problemas decorrentes, quer quanto à 
sua interpretação, quer quanto à sua aplicação. neste trabalho, pretende-se mostrar 
que a norma insculpida no inciso XXiii do artigo 7º da constituição de 1988 assegura 
a percepção dos adicionais de insalubridade e de periculosidade de forma cumulativa, 
de acordo com cada um dos agentes nocivos ou cada espécie de risco à vida a que 
estiver submetido o trabalhador, e que as regras do artigo 193, § 2º, da clT e do item 
3 da nR-15 da Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho não foram recepcionadas 
pela constituição. 

José luiz Ferreira Prunes20 defendia que não via razão para não se somarem 
os adicionais, uma vez que o adicional de periculosidade tem origem distinta daqueles 
adicionais baseados em serviços insalubres. a lição do ilustre professor sebastião 
Geraldo de oliveira21 é no mesmo sentido, pois afirma que não há razão biológica, nem 
lógica, e muito menos jurídica para vedação ao pagamento dos adicionais de insalubri-
dade e de periculosidade cumulados. Raimundo simão de Melo22 argumenta que, sendo 
múltiplos os fatores de insalubridade, múltiplas também serão as consequências para 
a saúde do trabalhador, de modo que, para cada dano, deve haver uma indenização.  
alice Monteiro de barros23 também entende que, se as condições de trabalho são du-
plamente gravosas, é cabível o pagamento de dois adicionais, pois houve exposição a 
dois agentes insalubres diferentes.

assim, partindo-se das lições desses ilustres doutrinadores, pretende-se 
demonstrar que o item 3 da nR-15 da Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho e 
o artigo 193, § 2º, da clT encontram-se derrogados, por absoluta incompatibilidade

17.lenZa, Pedro. direito constitucional esquematizado, 14ª ed. são Paulo: saraiva, 2010. Pag. 744.
18.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do
Tra-balho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 65 e 67.
19.QueiRoZ, Raquel. direitos Fundamentais sociais. coimbra:coimbra editora, 2006, Pag. 6.
20.PRunes, José luiz Ferreira. Trabalho Perverso. curitiba: editora José ernani de carvalho Pacheco, 2000, 
Pag. 28.
21.oliVeiRa, sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à saúde do Trabalhador. 5ª ed. são Paulo: lTr, 
2010, Pag. 372.
22.Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do Trabalhador. 4ª ed. são Paulo: 
lTr 2010, Pag. 199.
23.baRRos, alice Monteiro de. curso de direito do Trabalho. 6ª ed. são Paulo: lTr, 2010, pag. 790.



R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1 2 8 7

com os dispositivos, valores sociais e princípios éticos que emergem da constituição 
Federal de 1988.  

dispõe o artigo 7º, incisos XXii e XXiii, da constituição, da seguinte 
forma: 

são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 
…

XXii - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança;
XXiii - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres 
ou perigosas, na forma da lei; (grifou-se).

Foi apresentado anteriormente que o direto à percepção de adicional de 
remuneração para atividades insalubres ou perigosas integra o rol dos direitos funda-
mentais dos trabalhadores de tal modo que sua fundamentalidade pode ser verificada 
pelo aspecto material e formal. 

a primeira consideração a ser feita refere-se aos princípios de interpreta-
ção constitucional24. Merece destaque o princípio da unidade da constituição, segundo 
o qual as normas e princípios constitucionais devem ser interpretados de modo a se
evitar contradições. o princípio da supremacia sugere que toda interpretação do orde-
namento jurídico tem como ponto de partida a constituição. importante também é o
princípio interpretativo da máxima efetividade da norma constitucional, o qual busca 
a eficiência e a eficácia na norma constitucional, considerando todo o conteúdo da 
norma, sem desprezar qualquer ideia que faça parte do preceito constitucional. Tam-
bém cabe  referência ao princípio da harmonização do texto constitucional, que visa à 
harmonização de várias normas constitucionais. esses princípios interpretativos per-
mitem conclusão no sentido de que os adicionais de insalubridade e de periculosidade
são devidos cumulativamente, pois o reconhecimento de todas as condições nocivas 
e perigosas de trabalho converge para a proteção da saúde do trabalhador e do meio
ambiente do trabalho, afeiçoando-se ainda a todos os outros princípios e valores éticos 
que emergem da constituição da República. 

importante também é a lição de Raquel Queiroz25 que destaca que os 
direitos fundamentais sociais consistem em obrigações de prestação positiva, cuja 
satisfação consiste numa ação. Refere, ainda, a doutrinadora que a interpretação dos 
direitos fundamentais deve ser dada em consonância com a política dos direitos funda-
mentais, essencialmente voltada para o futuro. essas definições reforçam a ideia de que 
os textos que consignam  norma de direito fundamental social merecem interpretação 
contextual no sentido de solução do problema social,  sendo este um atributo inerente à 
fundamentalidade dessa espécie de direito. se tal direito social foi eleito como essencial 
para a concretização da dignidade humana, não comporta ele interpretação restritiva, 
por trazer consigo  expectativas positivas, sob pena de não se atingir os fins sociais a 
que se destina, como, no caso, a valorização social do trabalho, a saúde e a dignidade 
humana. nesse contexto, seria inviável a constituição estabelecer a necessidade de 
redução de riscos inerentes ao trabalho e depois ver restringida a incidência dos adi-

24.Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do Trabalhador. 4ª ed. são Paulo: lTr
2010, Pag. 309.
25.QueiRoZ, Raquel. direitos Fundamentais sociais. coimbra:coimbra editora, 2006, Pag. 6 e 19.
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cionais de insalubridade e de periculosidade. 
o próprio caráter de fundamentalidade do direito, juntamente com sua 

força normativa, da qual emana o princípio da máxima eficácia26, sugere que ele se efe-
tive plenamente e de forma imediata, conforme se extrai da norma do art. 5º, parágrafo 
1º, da constituição, que dispõe que “as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata”. Trata-se da aplicação da Teoria da eficácia 
direta dos direitos Fundamentais27, a qual se fundamenta no princípio da unidade e na 
força normativa da constituição.

além disso, não há nenhuma restrição imposta no texto constitucional ao 
pagamento cumulado dos adicionais. Por isso, deve ser respeitada a premissa, segundo 
a qual, não havendo restrição no texto legal, não cabe ao intérprete fazê-la28. 

a norma disposta nos incisos XXiii do artigo 7º da constituição é norma de 
inclusão social e de promoção da saúde e da qualidade de vida do homem trabalhador. 
em razão disso, não pode ser vista como sendo de conteúdo excludente, já que sua 
interpretação deve ocorrer sob a ótica da valorização da saúde em sentido amplo.

Pertinentes são as razões da decisão proferida em 27/10/06 pela 1ª Turma 
do TRT da 3ª Região, nos autos do processo nº 00354-2006-002-03-00-4, de lavra do 
Juiz Marcus Moura Ferreira, cujos fundamentos seguem: 

adicionais de insalubRidade e PeRiculosidade. Possibilidade de 
cuMulação. havendo prova técnica a demonstrar que em um determi-
nado período do contrato o reclamante estivera exposto, simultaneamente, 
a dois agentes agressivos, um insalubre e outro perigoso, ele faz jus ao 
pagamento de ambos, haja vista que o disposto no art. 193, parágrafo 2º 
da clT não é compatível com os princípios constitucionais de proteção à 
vida e de segurança do trabalhador. 

na lição de Fabio Goulart Villela29, o direito ao trabalho deve ser enten-
dido como o direito ao trabalho em condições decentes, de forma a assegurar a sua 
valorização social, assim como o efetivo respeito à dignidade da pessoa humana do 
trabalhador. 

Para José cláudio Monteiro de brito Filho30, trabalho em condições degra-
dantes é aquele em que há a falta de garantias mínimas de saúde e segurança, além 
de ausência de condições mínimas de trabalho, de moradia, de higiene, de respeito e 
de alimentação. 

 sendo assim, em se tratando de norma de promoção da saúde e da 
qualidade de vida, não há razão para se entender que a proteção promovida pelo 
referido dispositivo legal seja excludente de uma das condições prejudiciais, pois a 
exposição concomitante a mais de uma condição insalubre, ou a condições insalubres 
e perigosas, ou  a mais de uma condição perigosa, afronta a dignidade do homem 
de forma exponencial. cabe destaque para o entendimento do Juiz Vicente de Paula 

26.Toledo, a saúde Mental do empregado como direito Fundamental e sua eficácia na Relação empregatícia. 
são Paulo: lTr, 2011, pag. 41.
27.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do Tra-
balho. são Paulo: atlas, 2010, pag. 70.
28.MaXiMiliano, carlos. hermenêutica e aplicação do direito, 16ª ed. são Paulo: FoRense, 1996, p. 246.
29.Vilella, Fábio Goulart. estudos Temáticos de direito do Trabalho, Rio de Janeiro: caMPus Jurídico, 2009, 
p. 79. 
30.bRiTo Filho, José cláudio Monteiro de. Trabalho decente: análise Jurídica da exploração do Trabalho – 
Trabalho Forçado e outras Formas de Trabalho indigno, são Paulo: lTr, 2004.



2 8 9

Maciel Junior, exarado em sede de recurso no processo nº 01959-2006-142-03-00-0, 
que tramitou no TRT da 3ª Região:

e M e n Ta :  P o l Í T i c a  d e  P R oT e ç ão  À  s aÚ d e  d o  T R a b a l h a d o R . 
cuMulação de adicionais. inTeliGÊncia do coMando consTi-
Tucional: a cF/88 ampliou a tutela à saúde do trabalhador, impondo 
a necessidade de eliminação dos riscos inerentes à saúde. na nova 
redação dada ao tema dos adicionais de periculosidade, insalubridade e 
penosidade, no inciso XXiii do art.7 da cF/88, existe previsão expressa 
para pagamento pelos respectivos adicionais, àquelas situações de fato 
cujas atividades sejam assim consideradas nocivas segundo a lei. não há 
qualquer restrição no texto constitucional à cumulação dos adicionais. se 
presentes uma ou mais das situações nocivas à saúde o adicional deve 
incidir sobre todas as hipóteses. entretanto a douta Maioria da Turma 
entende não ser possível esta cumulação. 

Respeitado o entendimento majoritário, a interpretação restritiva vai na 
contramão da própria promoção da saúde e da qualidade de vida, esvaziando o con-
teúdo moral da norma. não há como se concluir que, havendo risco à vida e prejuízo à 
saúde, seja considerado apenas um caso, ou ainda, se houver exposição a duas formas 
insalubres, seja contemplada apenas uma delas para pagamento do adicional. não 
parece coerente que a eleição de um direito que promove o trabalho decente, a saúde 
e a qualidade de vida, em nível de direito fundamental, teria pretensões meramente 
parciais, chancelando o prejuízo à saúde. 

seria mesmo intenção da sociedade que o trabalhador exposto, por ex-
emplo, ao calor excessivo e ao ruído ocupacional tivesse o adicional de insalubridade 
exercendo seus propósitos apenas em relação a um dos agentes nocivos? no caso 
daqueles que laboram em depósito de combustível e em contato cutâneo com óleos, 
seria o propósito de o dispositivo fundamental contemplar apenas o risco à vida e 
dispensar da incidência do adicional a possibilidade de desenvolvimento de câncer ou 
dermatites pelo trabalhador? 

ademais, se o artigo 170 da carta constitucional define que a ordem 
econômica deve ser fundada na valorização social do trabalho humano, então a inter-
pretação excludente sobre o pagamento dos adicionais não se sustenta, caso tenham 
razões econômicas, pois, por comando constitucional, a atividade econômica deve 
existir em função do homem. ensina o professor cláudio brandão31 que, a partir da 
celebração do Pacto internacional sobre os direitos econômicos, sociais e culturais 
da onu, consolidou-se o conceito de que o trabalho é feito para o homem, e não o 
homem para o trabalho, o que traduz o direito do trabalhador de ser tratado como ser 
humano, e não, como meio de produção. 

o direito fundamental à percepção de adicional de remuneração para ativi-
dades insalubres e perigosas deve ser interpretado no contexto em que se apresenta, 
ou seja, no sentido de que os adicionais são devidos de acordo com cada agressão à 
saúde ou risco à vida a que estiver o trabalhador submetido.  esta parece ser a interpre-
tação que melhor se afeiçoa aos princípios éticos da dignidade humana e da valorização 
social do trabalho. não cabe a interpretação excludente do direito aos adicionais, se a 
ordem econômica deve ser fundada na valorização do trabalho humano; se o primado 
do trabalho é base da ordem social; se a saúde é direito de todos, e se o trabalhador 

31.bRandão, cláudio. acidente do Trabalho e Responsabilidade civil do empregador. 3ª ed. são Paulo: lTr, 
2009,Pag. 54.
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efetivamente tem direito a um meio ambiente do trabalho equilibrado.  
deve ser observado que a própria redação do caput do artigo 7º da 

constituição de 1988 conforta conclusão no sentido de que os adicionais são devidos 
cumulativamente, pois reconhece como direito dos trabalhadores, além daqueles 
elencados em seus incisos, outros que visem à melhoria de sua condição social. ora, 
se o próprio caput do artigo 7º reconhece um rol aberto de direitos fundamentais dos 
trabalhadores, não pode o seu inciso XXiii ser interpretado de maneira restritiva. 

cabe destaque também para o fato de que, historicamente, os bens da vida 
protegidos pelos adicionais de insalubridade e de periculosidade são distintos. conforme 
já referido, enquanto o adicional de insalubridade está relacionado com o que origina 
doença, visando proteger a saúde do trabalhador32, o adicional de periculosidade busca 
a proteção da vida. o adicional de insalubridade diz respeito ao dano certo ocorrido 
à saúde, enquanto que o adicional de periculosidade se refere ao risco de infortúnio, 
hipotético ou até mesmo provável.33 ensina o professor sebastião Geraldo de oliveira34 
que “não é lógico nem razoável conferir apenas um adicional na exposição simultânea, 
fugindo da regra básica de atribuir reparação distinta para cada dano”. Portanto, a 
análise deve ser feita sob o enfoque segundo o qual os bens protegidos são a vida e 
a saúde. inclusive estão elencados em momentos distintos no corpo da constituição 
Federal: enquanto a vida é garantida pelo artigo  5º da constituição, o direito à saúde 
está consagrado no artigo 6º, ambos com o propósito de consolidar a dignidade hu-
mana. nesse sentido, foram as razões da decisão proferida em 30/09/10 pela 9ª Turma 
do TRT da 4ª Região, nos autos do processo nº 0143200-61.2007.5.04.0203, de lavra 
do Juiz Marçal henri Figueiredo, cujos fundamentos foram os seguintes: 

cumpre referir que, embora nesse aspecto o entendimento da Turma não 
seja majoritário, não cabe compensação ou dedução de valores relativos a 
parcelas de natureza diversa. o reclamante atuava em condições que eram 
insalubres e perigosas, ou seja, um único fato (prestação de trabalho) gerou 
duas consequências danosas, a ação insalubre e a sujeição ao risco. 
havendo labor sob condição insalubre e também sob risco (periculosi-
dade), há prejuízo imediato e mediato à saúde e vida do trabalhador. a 
contraprestação pelo labor em tais condições deve ser o pagamento dos 
dois adicionais. acresça-se que a atuação sob risco não elide a insalubri-
dade e o contrário também. 
o parágrafo segundo do art.193 da clT não exclui a cumulatividade dos 
adicionais. o que prevê é que o empregado poderá optar pelo adicional 
de insalubridade que porventura lhe seja devido.

importante também referir que, para configurar direito à percepção do 
adicional de insalubridade, o nível de tolerância humana ao agente nocivo já foi des-
respeitado. assim, se a redução dos riscos inerentes ao trabalho também é um direito 
fundamental (inciso XXii do artigo 7º da constituição Federal), então a interpretação do 
inciso XXiii do mesmo dispositivo deve ser no sentido de que os adicionais precisam 
ser exigidos de forma cumulada, com o fim de compelir o empregador, ainda que in-

32.saliba, Tuffi Messias; coRRÊa, Márcia angelim chaves. insalubridade e Periculosidade: aspectos Teóri-
cos e Práticos, 10ª ed. são Paulo: lTr, 2006, Pag. 11.
33.PRunes, José luiz Ferreira. Trabalho Perverso. curitiba: editora José ernani carvalho Pacheco, 2000, 
Pag. 28.
34.oliVeiRa, sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à saúde do Trabalhador. 5ª ed. são Paulo: lTr, 2010, 
Pag. 372.
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diretamente, para a redução dos riscos inerentes à atividade laborativa.  
cabe, também, destaque para a convenção nº 155 da oiT, a qual foi rati-

ficada pelo brasil, que, no seu artigo 11, b, destaca, na adoção de políticas preventivas 
da saúde e segurança do trabalho, os riscos decorrentes da exposição simultânea a 
diversas substâncias ou agentes.  a convenção 148 da oiT também conforta conclusão 
no sentido de que os adicionais devem ser exigidos cumulativamente, quando destaca, 
em seu artigo 8º, o aumento dos riscos decorrentes da exposição simultânea a vários 
fatores nocivos no local de trabalho.

esse contexto permite concluir que as regras do item 3 da nR-15 da 
Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho e do artigo 193, § 2º, da clT não foram 
recepcionadas pela constituição Federal de 1988, pois não se afeiçoam aos valores 
sociais e princípios éticos consagrados pela constituição, nem estão de acordo com o 
caráter fundamental que foi atribuído a tais direitos. assim, a concretização da dignidade 
humana estará mais próxima, se a percepção dos adicionais de remuneração observar 
todos os agentes nocivos e perigosos a que estiver submetido o trabalhador. 

2. a cuMulação dos adicionais coM PeRsPecTiVa de TaXação 
ao eMPReGadoR Que subMeTe seu eMPReGado ao Meio aMbienTe do TRa-
balho PeRVeRso

no brasil, é comum ocorrer de o labor, em condições altamente prejudiciais 
à saúde, ser a única forma de ocupação e de meio de subsistência para o trabalhador. 
nesses casos, a própria saúde fica remetida a segundo plano, pois a primeira preocupa-
ção é estar inserido no mercado de trabalho. a opção por uma vida saudável sucumbe 
frente à necessidade de subsistência mínima e de inclusão no mercado de trabalho e, 
assim, o jogo econômico põe em risco o ideal da dignidade humana.35

edgar Vargas serra36 já ressaltava o trabalho como necessidade de se 
obter meios de subsistência, como resultado de um imperativo social, e afirmava que, 
pela investigação histórica, é possível observar que “a transição operada no campo 
do trabalho levou alguns a tomar o comando, a dirigir e a orientar terceiros que, desta 
forma, ficaram sob suas ordens”. o referido doutrinador, em 1962, alertava que os lo-
cais de trabalho insalubres e os serviços insalubres estavam relacionados ao aumento 
da atividade econômica preponderante na época, que não tinha limites na busca por 
concretizar seus objetivos, de modo que determinadas circunstâncias, o meio, a forma 
de produção e o tempo, aliados às necessidades produtivas ou egoísticas, constrangiam 
o trabalhador a laborar em condições menos favoráveis à sua saúde, ou até prejudiciais 
a uma normal sobrevivência. 

a busca capitalista por acumulação sempre trouxe consigo a estratégia 
primitiva de sacriicar o próprio homem37 e o meio ambiente38 em  nome da concentração 
de riqueza. a atividade econômica capitalista não só é excludente por natureza, como 
também é capaz de agredir a saúde de seus empregados e promover o meio ambi-
ente nocivo, nele compreendido o meio ambiente do trabalho.  a atividade produtiva 

35.Toledo, a saúde Mental do empregado como direito Fundamental e sua eficácia na Relação 
empregatí-cia. são Paulo: lTr, 2011, pag . 47.
36.seRRa, edgar Vargas. insalubridade e sua Remuneração. Rio de Janeiro: José Konfino  editor,1962,  pag. 
12.
37.Toledo, a saúde Mental do empregado como direito Fundamental e sua eficácia na Relação 
empregatí-cia. são Paulo: lTr, 2011,  pag . 47.
38.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do 
Trabalho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 302.



2 9 2 R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1

capitalista, portanto, caso não haja freios sociais, pode se tornar nefasta ao homem e 
ao próprio planeta, não só provocando  mudanças climáticas drásticas, como também 
desrespeitando a adequada condição de vida do trabalhador, inserido no sistema de 
produção. não por outro motivo, nossa sociedade elegeu como direitos fundamentais 
a dignidade da pessoa humana, o direito ao trabalho, à saúde e a um meio ambiente 
equilibrado, fazendo referência específica, na carta constitucional, ao meio ambiente do 
trabalho, estabelecendo ainda que a ordem econômica deva ser fundada na valorização 
do trabalho humano. nesse contexto, a garantia de um meio ambiente do trabalho 
equilibrado tem como premissa maior a dignidade humana. 

o artigo 1º, iii e iV, da constituição de 1988 destaca, como fundamento da 
República, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho.

art. 1º - a República Federativa do brasil, formada pela união indissolúvel 
dos estados e Municípios e do distrito Federal, constitui-se em estado 
democrático de direito e tem como fundamentos:
…
iii - a dignidade da pessoa humana;
iV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

o artigo 170 define que a ordem econômica deve ser fundada na valo-
rização do trabalho humano, na existência digna e na justiça social, destacando, nos 
incisos iii e Vi, a função social da propriedade e a defesa do meio ambiente, inclusive 
no processo de elaboração dos produtos. 

art. 170 - a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:
...
iii - função social da propriedade; 
...
Vi - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação; 

o artigo 196 da constituição Federal elege a saúde como direito funda-
mental:

art. 196 - a saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 

o art. 200, Viii, chama atenção para o meio ambiente do trabalho, enquanto 
que o art. 225 promove a preservação do meio ambiente em geral.  

art. 200. ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, 
nos termos da lei:
…
Viii - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. 

art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilib-
rado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
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impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Fica evidente, portanto, a preocupação de nossa sociedade no sentido 
de que o homem habite, de forma permanente, em ambiente saudável, com destaque 
especial para a promoção de um meio ambiente do trabalho equilibrado, elevando-o 
a status de direito fundamental do trabalhador, tendo como fim maior a efetivação da 
dignidade humana. e o destaque é pertinente, tendo em vista o tempo de vida que 
o homem trabalhador despende dentro de seu local de trabalho -- entre um terço e
metade de seus dias.

2. 1 os Princípios ambientais e a cumulação dos adicionais
as questões relativas ao meio ambiente do trabalho dizem respeito a 

grandes valores constitucionais, quais sejam, o direito à vida, à saúde, ao trabalho  e 
o direito que todo o ser vivo tem de habitar em um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, contemplando, não apenas o meio ambiente natural, mas também o meio
ambiente artificial, no qual se inclui o local em que se desenvolvem as relações de tra-
balho. assim, a preocupação com a manutenção da vida saudável no planeta também
passa por dentro dos locais onde pessoas disponibilizam esforço físico e intelectual
em troca de salário. 

existe um contrassenso latente no que se refere ao direito do trabalhador 
de habitar em um meio ambiente do trabalho saudável. Quando se fala em fauna e 
flora, a associação com o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado é imediata. 
entretanto, quando se trata da pessoa do trabalhador, há grande dificuldade de serem 
colocados em prática os princípios ambientais. É que o avanço jurídico nas questões 
ambientais ainda não alcançou o meio ambiente do trabalho. essa cultura necessita ser 
mudada, de maneira que o meio ambiente do trabalho seja reconhecido naturalmente 
como parte integrante dos valores e princípios ambientais.

os laços entre o conceito de meio ambiente, condições de trabalho e 
questões ecológicas foram consolidados por meio da agenda 21 da onu, documento 
firmado na conferência Rio-92, com participação da organização internacional do Tra-
balho. a partir de então, as questões relativas aos locais de trabalho passaram a ser 
vistas sob o prisma do desenvolvimento sustentável, com enfoque voltado para a ética 
do comportamento humano e com prevalência dos interesses sociais e coletivos.  

Meio ambiente do trabalho é o conjunto das condições internas e externas 
do local de trabalho e integra o conceito de meio ambiente geral39, em um contexto que 
contempla condições de trabalho, meio ambiente geral e questão ecológica, vinculados 
à ideia de desenvolvimento sustentável. sustentabilidade é um conceito interdisciplinar 
que envolve economia, meio ambiente e sociedade. na lição de Julio cesar de sá da 
Rocha40, meio ambiente do trabalho “representa todos os elementos, inter-relações e 
condições que influenciam o trabalhador em sua saúde física e mental, comportamento 
e valores reunidos no ’ locus’ de trabalho”. 

empresa sustentável é aquela que concilia a geração de lucros,  proteção 
ao meio ambiente e melhoria de vida às pessoas com quem mantêm relações, incluindo-
se seus empregados.

39.bRandão, cláudio. acidente do Trabalho e Responsabilidade civil do empregador. 3ª ed. são Paulo: 
lTr, 2009, Pag. 60.
40.Rocha, Julio cesar de sá da. direito ambiental do Trabalho. são Paulo: lTr, 2002, pag. 128.
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destaca Fábio de assis Fernandes41 que é imperioso se conferir maior 
efetividade às normas e princípios do direito ambiental no meio ambiente do trabalho, 
já que se regem por princípios e diretrizes comuns, a fim de se alcançar o mesmo nível 
de conscientização que já se tem em relação ao meio ambiente natural, como acontece 
com o ar, a água, o solo, a fauna, a lora, a cultura e outros. 

cabe destaque para a lição de eduardo Gabriel saad42, no seguinte sen-
tido:

o exame atento de todos os agentes que podem causar dano à saúde do 
trabalhador demonstra que muitos deles escapam ao controle oficial. É 
mister que os empresários se conscientizem do seu importante papel na 
defesa da saúde daqueles que lhes prestam serviços, pois ninguém está em 
melhores condições que eles para eliminar, a tempo, qualquer risco à vida 
ou à saúde dos empregados. cabe-lhes, não apenas cumprir estritamente 
a lei; devem ir mais além para atender às peculiaridades do ambiente de 
trabalho ou para anular fatores personalíssimos que o legislador não tem 
meios para prever ou indicar em cada caso concreto. É lugar comum dizer 
que as medidas preventivas têm mais importância para a comunidade que 
qualquer sistema de reparação dos infortúnios laborais. o homem mutilado 
em virtude de um acidente ou portador de doença profissional irreversível, 
que lhe reduz a capacidade de trabalho, jamais será útil à coletividade como 
o era anteriormente. ao esmerar-se na aplicação de medidas preventivas 
em sua empresa, o empregador cumpre a lei e as obrigações implícitas 
no contrato de trabalho, mas também dá confortadora demonstração de
seu respeito pela pessoa humana do trabalhador. 

na lição de Raimundo simão de Melo43, princípio, no sentido jurídico, 
significa “o conjunto de regras e preceitos de base para todas as espécies de ação 
jurídica, traçando a conduta a ser seguida e toda e qualquer operação jurídica”. os 
Princípios ambientais são aplicáveis ao meio ambiente do trabalho e confortam con-
clusão no sentido de que os adicionais de insalubridade e de periculosidade devem 
ser cobrados de acordo com cada agente nocivo à saúde e cada risco de infortúnio a 
que estiver submetido o trabalhador. 

os princípios da prevenção e precaução estão relacionados à proteção do 
meio ambiente e do homem, com o uso de  medidas antecipadas que tenham como 
fim prevenir danos graves e irreversíveis. esses princípios são totalmente aplicáveis 
ao contexto do meio ambiente do trabalho, em face do comando constitucional do 
artigo 7º, XXii, que reconhece o direito fundamental do trabalhador de redução dos 
riscos inerentes ao trabalho. Para o professor sebastião Geraldo de oliveira, dessa 
norma emerge um princípio que deve nortear as relações de trabalho e os operadores 
do direito, qual seja o Princípio do Risco Mínimo Regressivo, segundo o qual os riscos 
de acidentes e de doenças ocupacionais no meio ambiente do trabalho devem tender 
a zero. em relação à saúde e à segurança do trabalhador, a postura empresarial que 
ainda predomina é a da utilização de equipamentos de proteção individual, muitas 
vezes, ineficazes, ou seja, ao invés de se adequar o ambiente, a tentativa de solução do 
problema é improvisada no corpo do homem. há necessidade de adoção de medidas 

41.PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras. direitos humanos e direito do 
Tra-balho. são Paulo: atlas, 2010, Pag. 304.
42.saad, eduardo Gabriel. clT comentada, 4ª ed. são Paulo: lTr, 2008, pag. 242.
43.Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do Trabalhador. 4ª ed. são Paulo: 
lTr 2010, Pag. 51. 
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mais consistentes44, com o foco de alteração do ambiente nocivo, como a eliminação ou 
substituição de produtos e processos perigosos à saúde e ao meio ambiente, diminuição 
de quantidades e concentração de substâncias tóxicas, troca de equipamentos ou fer-
ramentas, redução do tempo de exposição, utilização de barreiras, uso de tecnologias 
limpas, política para gestão de ruídos, redução de resíduos, reutilização e reciclagem 
de materiais. a proposta de Política nacional de segurança  e saúde do Trabalhador, 
desenvolvida pela comissão Tripartite de saúde e segurança no Trabalho, destaca 
como diretrizes a precedência da prevenção sobre ações de reparação. assim, em se 
tratando de ambiente insalubre e perigoso, os princípios ambientais da prevenção/
precaução confirmam a necessidade de cobrança cumulativa de tais adicionais, como 
forma de conduzir o empregador à promoção de medidas preventivas de redução de 
riscos de acidentes e de desenvolvimento de doenças ocupacionais, as quais quase 
sempre são irreversíveis. 

o princípio do desenvolvimento sustentável tem aplicação direita no meio 
ambiente do trabalho e consolida-se por meio da disposição do artigo 170 da constitu-
ição Federal, o qual estabelece que a ordem econômica deve ser fundada na valorização 
do trabalho humano, tendo como marco referencial a existência digna e a justiça social. 
nesse contexto, o princípio do desenvolvimento sustentável autoriza que os adicionais 
de insalubridade sejam cobrados cumulativamente, a fim de conciliar geração de lucros, 
proteção ao meio ambiente e melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. 

o princípio do poluidor-pagador busca primeiramente prevenir o dano 
ambiental e, não havendo prevenção, visa à sua reparação da forma mais integral pos-
sível. seu propósito é impor ao poluidor o dever de prevenir, cabendo a este o ônus de 
utilizar todos os equipamentos e meios necessários para evitar o dano ao ambiente e ao 
homem. É, portanto, esse princípio o que mais se afeiçoa à ideia de cobrança de forma 
cumulada dos adicionais de insalubridade e de periculosidade. no caso de manutenção 
pelo empregador de ambiente nocivo, incumbe a ele o pagamento de todos os adicionais 
cabíveis, como forma de reparar, do modo mais integral possível, os danos à saúde 
e os riscos à vida do trabalhador. deve ser considerado poluidor o empregador que 
promove ambiente de trabalho com ruído excessivo ou com substâncias tóxicas, com 
risco de explosivos ou de eletricidade, entre outros tantos agentes nocivos ou perigosos 
possíveis. o princípio do poluidor-pagador é um indicativo para que o empregador que 
exponha seu empregado a meio ambiente do trabalho perverso pague os adicionais 
de insalubridade e de periculosidade em relação a todos os agentes potencialmente 
capazes de provocar lesão à saúde do trabalhador ou exponha-o a risco à vida. 

há, portanto, uma estreita relação entre os princípios ambientais e a 
cobrança cumulativa dos adicionais de insalubridade e de periculosidade, pois esses 
princípios, aplicados ao meio ambiente do trabalho, autorizam que a cobrança cumu-
lativa exerça função de taxação ao empregador que não invista em saúde e segurança 
do trabalho. 

2.2 a cumulação dos adicionais como Forma de Taxação ao emprega-
dor

a saúde do trabalhador é um significativo indicador da qualidade do 
ambiente do trabalho, pois grande parte dos problemas de saúde ocupacional está 
relacionada com a negligência do empregador em relação ao controle ambiental45, 

44.bonciani, Mario. coordenador. saúde, ambiente e contrato coletivo de Trabalho. são Paulo: lTr, 1996, 
Pag.65.
45.bonciani, Mario. coordenador. saúde, ambiente e contrato coletivo de Trabalho. s.Paulo: lTr, 1996, 66.
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no que se refere à existência de vazamentos, poeiras, máquinas obsoletas, material 
radioativo, uso de substâncias químicas, agrotóxicos e outros.

dispõe o artigo 194 da clT que o direito do empregado ao adicional de 
insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à saúde ou à inte-
gridade física. um dos propósitos dos adicionais de insalubridade e de periculosidade é  
se constituir em um ônus para o empregador, com o fim de obrigá-lo a adotar medidas 
preventivas em relação à saúde e à segurança de seus empregados46. entretanto, a 
interpretação excludente sobre a cobrança de adicionais de insalubridade e de pericu-
losidade não cumpre o propósito de convergência para a redução de riscos inerentes 
ao trabalho, pois, para o empregador descompromissado com os valores sociais do 
trabalho, pagar um baixo valor a título de insalubridade ou de periculosidade é mais 
vantajoso do que investir em saúde e em redução de riscos. Refere Raimundo simão de 
Melo que, da forma em que atualmente são exigidos, é mais barato pagar adicionais do 
que adotar medidas preventivas. o professor sebastião Geraldo de oliveira47 também 
destaca que o critério de pagamento restritivo em relação aos adicionais “desestimula 
o empresário a melhorar o ambiente de trabalho, porque, tendo um agente insalubre,
poderá ter dois, três ou vários outros que o desembolso será sempre o mesmo”.

a  cobrança  cumulativa  dos adicionais de insalubridade e de periculosi-
dade pode exercer função de taxação  ao  empresário/empregador que submete  seu 
empregado a um meio ambiente do trabalho perverso, onerando a atividade econômica 
desrespeitosa e, assim, compelindo aquele que administra o empreendimento econômi-
co a optar por investir em saúde, em higiene e em segurança do trabalho. É que o meio 
ambiente do trabalho, no contexto da dinâmica do mundo capitalista, é fruto de uma 
opção econômica do empresário/empregador, que tem a sua tomada de decisão influ-
enciada por projeções de custos e lucros. assim, diante dos fatos geradores distintos, 
a cobrança cumulada de adicionais de insalubridade e de periculosidade seria mais 
uma medida para onerar o meio ambiente perverso, promovendo, por conseguinte, a 
saúde e a qualidade de vida.

Paulo  Roberto  de  oliveira48  destaca que, quanto mais simples for a 
metodologia de análise de investimento, maior será a sua empregabilidade no mundo 
todo, ressaltando que o investimento em medidas preventivas relativas à saúde e à se-
gurança dos empregados representa, a longo prazo, poupança para a própria empresa, 
para o estado e para o trabalhador. 

os adicionais de insalubridade e de periculosidade, quando cobrados de 
acordo com cada agressão à saúde e cada risco de infortúnio a que estiver submetido 
o trabalhador, podem influenciar na tomada de decisão do empresário/empregador,
de modo a alterar a realidade fática, fazendo com que aquele que administra e dirige
o negócio opte por uma reestruturação do meio ambiente do trabalho, investindo em
medidas de proteção à saúde e na gestão de redução de riscos de acidentes e de de-
senvolvimento de doenças ocupacionais. 

destaca Raimundo simões de Melo que os adicionais de insalubridade, 
para realmente surtirem efeito punitivo, como é o esperado e, assim, obrigar as em-
presas a adotarem as necessárias medidas preventivas, devem ser pesados a ponto de 
não compensar o desrespeito às normas de saúde e segurança do trabalho.

46.Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do Trabalhador. 4ª ed. são 
Paulo: lTr 2010, Pag. 191. 
47.oliVeiRa, sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à saúde do Trabalhador. 5ª ed. são Paulo: lTr, 
2010, Pag. 372.
48.oliVeiRa, Paulo Roberto de. controle da insalubridade, uma estratégia baseada em cinco Pilares. são 
Palo: lTr, 2009. pag. 63.
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essa perspectiva de taxação ao empregador, por meio de cobrança de 
todos dos adicionais cabíveis, de acordo com todas as agressões à saúde e riscos de 
infortúnio a que estiver submetido o trabalhador, está alicerçada no direito fundamen-
tal à redução dos riscos inerentes ao trabalho e no direito do trabalhador de laborar 
em um meio ambiente do trabalho sadio, conforme artigos 7º, XXii, 200, Viii, e 225 da 
constituição Federal. consolida-se, ainda, pela aplicação dos princípios ambientais ao 
meio ambiente do trabalho, conforme analisado anteriormente.

embora a discussão sobre a base de cálculo dos adicionais de insalubridade  
não seja objeto deste trabalho, cabe destaque no sentido de que não deve ser o salário-
mínimo a referência para o cálculo, pois a constituição Federal veda essa vinculação, 
e o que se defende é a interpretação sistemática das normas constitucionais. assim, o 
efeito punitivo dos adicionais cumulados serão potencializados, se os cálculos tiverem 
como marco referencial a remuneração percebida pelos trabalhadores. a vinculação 
ao salário-mínimo, além de criar entraves ao aumento do mínimo legal, atenua o efeito 
de taxação dos adicionais.    

3 .  cuMulação dos adicionais coMo PeRsPec TiVa de insTRu-
MenTo de PolÍTica de saÚde do TRabalhadoR

historicamente, as estratégias para enfrentar o problema das condições 
nocivas de trabalho têm se dado de três formas, quais sejam: a) impor ao empregador 
uma remuneração compensatória; b) proibir o trabalho perverso; c) reduzir o tempo 
de exposição. o brasil adotou a primeira opção ainda em 1940, à qual inclusive sofre 
duras críticas da doutrina especializada, seja por ser a  estratégia mais cômoda e menos 
inteligente49, seja por conduzir o trabalhador a preferir vender a saúde por preço vil a 
lutar por melhores condições de trabalho50. 

as críticas são pertinentes, entretanto, com o advento da constituição de 
1988, os adicionais de insalubridade e de periculosidade deixaram de ser apenas adi-
cional de remuneração, pois passaram a exercer suas funções sob a égide dos direitos 
fundamentais, em um contexto mais amplo, o qual se extrai a partir da interpretação 
sistemática das normas constitucionais. sendo assim, embora o critério adotado pelo 
brasil seja passível de críticas, é certo que ele integra a constituição Federal como dire-
ito fundamental pétreo, e os princípios da unidade da constituição, da supremacia, da 
máxima efetividade da norma constitucional e da harmonização do texto constitucional 
permitem que os adicionais de insalubridade e de periculosidade tenham atributos 
mais complexos do que ser apenas adicional de remuneração, estando inseridos como 
instrumentos de  consolidação da dignidade humana, que contemplam, entre outros, 
o direito à vida, à saúde, ao trabalho e o direito que todo o ser vivo tem de habitar em
meio ambiente equilibrado.

 a norma disposta nos incisos XXiii do artigo 7º da constituição é norma de 
inclusão em sentido amplo, de promoção da saúde e da qualidade de vida do homem 
trabalhador. Permite essa conclusão a interpretação conjunta (e não isolada) dos artigos 
1º, incisos iii e iV, 5º, inciso X, 6º, 7º, incisos iX, Xiii, XiV, XV, XVi, XVii, XXii, XXiii e 
XXXiii, 170, 193, 196, 200, inciso Viii, e 225, todos da constituição Federal. em razão 
disso, merece a norma do inciso Xiii do artigo 7º ser vista como de conteúdo mais 
amplo do que apenas adicional de remuneração.

49.oliVeiRa, sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à saúde do Trabalhador. são Paulo: lTr, 1996, pag. 
111.
50.Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do Trabalhador. 4ª ed. são Paulo: ltr 
2010, Pag. 191. 
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embora existam diversos agentes prejudiciais à saúde do homem tra-
balhador, a legislação brasileira limitou-se a reconhecer como agentes agressivos 
aqueles elencados na nR-15 da Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho. Quanto 
às condições perigosas, as hipóteses também são restritas. a nR-16 da Portaria nº 
3214/78 do Ministério do Trabalho define como trabalho perigoso aquele realizado 
em contato com explosivos e inflamáveis. a lei nº 7.369/85 reconhece o trabalho 
com energia elétrica, e a Portaria nº 518/03 do Ministério do Trabalho inclui o trabalho 
realizado com radiação ionizante. como já referido, decorridos mais de 20 anos da 
promulgação da constituição de 1988, ainda não há edição de lei regulamentando 
as hipóteses de condição de trabalho insalubres ou perigosas, sendo adotadas as 
disposições dos referidos dispositivos legais que, em grande, parte já existiam ao 
tempo da promulgação da constituição. Por isso, mostram-se desatualizadas para a 
realidade presente. observe-se que há normas Regulamentadoras que estão com a 
mesma redação desde 1978, ou seja, totalmente ultrapassadas para o momento em 
que vivemos. ademais, as causas desencadeadoras de doenças ocupacionais e que 
resultam em acidentes de trabalho vão muito além das poucas hipóteses previstas na 
legislação infraconstitucional, o que evidencia uma grande lacuna no que se refere à 
proteção jurídica à saúde do trabalhador. 

a vigilância da saúde do trabalho exige atuação contínua e sistemática 
da sociedade, das organizações e do governo, tendo em vista tratar-se de matéria de 
interesse coletivo. conforme já citada, o homem mutilado em virtude de um acidente 
ou portador de doença profissional irreversível, que lhe reduz a capacidade de trabalho, 
jamais será útil à coletividade como o era anteriormente.  deve ainda ser considerado 
o gravame à seguridade social que um trabalhador molestado representa, seguridade
esta que, por comando constitucional, artigo 195, deve ser financiada por toda a socie-
dade. ocorre que, atualmente, os acidentes e doenças do trabalho são suportados pela 
sociedade através do sistema de seguridade, ou seja, a sociedade paga pelos danos 
causados pelo empregador descompromissado com a saúde de seus empregados.51  
ainda que haja possibilidade de promoção de ações regressivas, o foco deve ser a 
proteção da saúde. 

no brasil, a exposição de trabalhadores a diversas condições nocivas e 
perigosas concomitante é uma realidade preocupante, pois, nesses casos, a agressão 
à saúde do trabalhador ocorre de forma exponencial. as estatísticas da Previdência 
social, relativas ao ano de 2009, evidenciam mais de dois mil acidentes do trabalho por 
dia, sendo que mais de 40 trabalhadores por dia deixam de ter condições de trabalhar, 
por morte ou por grave incapacitação. 

ensina o professor sebastião Geraldo de oliveira52 que a exposição a 
mais de um agente  agressivo reduz a resistência do trabalhador, “agravando-se ainda 
mais a situação pelo efeito sinérgico das agressões, isto é, a presença de mais de 
um agente insalubre além de somar, em muitas circunstâncias, multiplica os danos à 
saúde”. Ressalta o referido professor que, ainda que dentro dos limites de tolerância, a 
exposição simultânea a mais de um agente nocivo, pelos efeitos combinados, desloca 
para patamar inferior a resistência humana. 

3. 1 os adicionais cumulados e Políticas de saúde do Trabalhador 

51.bonciani, Mario. coordenador. saúde, ambiente e contrato coletivo de Trabalho. são Paulo: lTr, 1996, 
Pag.67/68.
52.oliVeiRa, sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à saúde do Trabalhador, são Paulo: lTr, 1996, pag. 84 
e 221.
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os adicionais de insalubridade e de periculosidade, quando cobrados de 
acordo com cada agente insalubre ou risco à vida a que estiver submetido o trabalhador, 
podem servir de instrumento de política de saúde, de tal forma que os adicionais pagos 
cumulativamente atestem condições difíceis de trabalho, exigindo cuidados específi-
cos e indicando um norte para ações do empregador, do Ministério do Trabalho, do 
Ministério da Previdência, do Ministério da saúde e do sistema Único de saúde, com 
o fim de implementação de políticas de conscientização, de promoção da saúde, de
prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais. dispõe os artigos 196 e
200, ii, da constituição, da seguinte forma: 

art. 196 - a saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 
...
art. 200 - ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, 
nos termos da lei:
…
ii – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como
as de saúde do trabalhador.
Viii - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. 

nos casos de exposição simultânea a diversos agentes nocivos e perigo-
sos, a exigência do pagamento de apenas um adicional mascara as responsabilidades 
por acidentes e desenvolvimento de doenças e dificulta a implementação de ações 
de vigilância sanitária e de saúde do trabalhador. na realidade, cada adicional devido 
evidencia um fator de risco ocupacional. assim, a cobrança cumulativa de todos os 
adicionais de insalubridade e de periculosidade cabíveis representa necessidade de 
correção das condições de trabalho, externaliza para a sociedade os possíveis danos 
à saúde e pré-constitui nexo causal entre as atividades laborativas desenvolvidas e a 
probabilidade de acidentes ou desenvolvimento de doenças relacionadas, alertando, 
nesses casos, para a responsabilidade do empregador que não cumpre com seu dever 
de redução dos riscos inerentes ao trabalho. 

a cumulação dos adicionais também contribui para a transformação das 
relações de trabalho, pois exibem para a sociedade as verdadeiras condições em que 
uma empresa desenvolve sua atividade econômica. estando claramente indicados tais 
fatores de risco, por meio dos respectivos pagamentos, é possível melhor conhecê-los 
e avaliá-los, de modo que a adoção das medidas educativas, de controle, de prevenção 
e de instauração de serviços de saúde seja favorecida, impulsionando o empregador à 
adoção das ações previstas nas convenções nº 148, 155 e 161 da oiT, todas ratificadas 
pelo brasil. a convenção nº 148 trata da proteção dos trabalhadores contra riscos profis-
sionais decorrentes da contaminação do ar, por ruído e por vibrações. a convenção 
nº 155 refere-se à segurança, à saúde e ao meio ambiente do trabalho, enquanto que a 
convenção nº 161 diz respeito à instauração de serviços de saúde pelo empregador.

a cobrança cumulativa dos adicionais também contribui para o desenvol-
vimento de estudos e pesquisas acerca de todos os agentes agressivos envolvidos, 
subsidiando base de dados e aprimorando as estratégias de intervenção, permitindo a 
criação de um sistema de informação adequado. sabe-se que um dos grandes proble-
mas do pouco desenvolvimento de políticas de saúde é a ausência de um sistema de 
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informações preciso, decorrentes das subnotificações de acidentes e desenvolvimento 
de doenças. nesse caso, a cobrança cumulativa dos adicionais seria uma opção para 
a criação de um sistema de informações, sendo inclusive alternativa para a solução 
do problema de sonegação de emissão de comunicados de acidentes de Trabalho. 
Também poderia servir de ferramenta para os estudos que estão sendo realizados 
para implementação da convenção 187 da oiT, que trata da estrutura de promoção da 
segurança e da saúde do trabalhador. a proposta de Política nacional de segurança e 
saúde do Trabalhador, desenvolvida pela comissão Tripartite de saúde e segurança no 
Trabalho, tem como diretrizes e estratégias, entre outras, a criação de rede de informa-
ções sobre saúde do trabalhador e elaboração de estudos e pesquisas em matéria de 
saúde e segurança no trabalho. o pagamento cumulado dos adicionais, de acordo com 
cada agente nocivo e cada risco, poderia servir como um elemento importante para a 
criação de rede de informações sobre saúde e como ferramenta de pesquisa. 

embora passível de crítica, o acréscimo salarial que os adicionais cumu-
lados proporciona também merece ser considerado nesse contexto mais amplo, por 
permitir que o trabalhador faça frente aos desgastes e dissabores decorrentes de um 
trabalho nocivo, com melhor estrutura, no que se refere à alimentação, aos medicamen-
tos e a outros recursos, ao menos até que o agente agressivo (insalubre ou perigoso) 
seja elidido. o ideal seria que as condições de trabalho nocivas não existissem. Porém, 
é melhor haver pagamento de adicionais de forma proporcional a todos os agentes 
nocivos do que a contraprestação seja limitada a apenas um deles. 

a incidência de contribuições sociais sobre os adicionais de insalubridade 
e de periculosidade cumulados também poderia ter destinação específica, com o fim de 
constituir um fundo especial para promoção de políticas públicas de saúde, voltadas à 
conscientização dos empregados e empregadores sobre o valor do trabalho humano 
e sobre a importância à proteção da saúde do homem trabalhador para a sociedade. 
esse fundo também poderia fomentar ações de assistência e recuperação da saúde dos 
trabalhadores, de prevenção de agravos e de controle dos fatores determinantes. 

a cobrança de todos os adicionais cabíveis também deixa transparecer a 
verdadeira condição da empresa, no que se refere a políticas de saúde. Pode, inclusive, 
servir de indicativo para ixação do FaP, fator acidentário de prevenção, imputando maior 
gravame ao empregador que não atua para reduzir os riscos inerentes ao trabalho.  

Portanto, a cobrança cumulativa dos adicionais, de acordo com cada 
agressão à saúde e o risco à vida a que estiver submetido o trabalhador, pode servir 
de ferramenta para adoção de políticas de saúde do trabalhador, indicando um norte 
para implementação de ações do empregador e do Poder Público. 

conclusão
com o advento da constituição de 1988, os adicionais de insalubridade e de 

periculosidade não devem mais ser vistos como opções excludentes para o trabalhador, 
tampouco como meros adicionais de remuneração, pois, a partir de então, passaram 
a exercer suas funções sob a égide dos direitos fundamentais, em um contexto mais 
amplo, que se extrai a partir da interpretação sistemática das normas constitucionais e 
que tem como marco referencial a consolidação da dignidade humana.  

as normas constitucionais relativas à saúde, à segurança e ao meio am-
biente do trabalho buscam efetivar a dignidade do homem trabalhador e devem ser 
promovidas pelo empregador e pelo Poder Público. É preocupante o grande número de 
processos que são ajuizados na Justiça do Trabalho, nos quais são noticiadas condições 
de trabalho altamente nocivas, altamente degradantes e sob ritmo de trabalho penoso, 
expondo o trabalhador a riscos de acidentes e desenvolvimento de doenças ocupacio-
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nais, inclusive de ordem psicológica. esses atributos não compreendem o conceito de  
meio ambiente do trabalho equilibrado, pois não há como se falar em direito à vida, 
à saúde e ao trabalho, se as relações de trabalho se desenvolverem em condições 
prejudiciais à sadia qualidade de vida. o Pacto internacional dos direitos sociais, 
econômicos e culturais destaca, desde 1966, a importância das relações de trabalho 
seguras e higiênicas e, desde então, pouca coisa mudou. devem ser abandonadas as 
características da atividade econômica constatadas desde antes da Revolução industrial, 
impondo-se o respeito ao direito fundamental ao meio ambiente do trabalho saudável, 
pois não há mais espaço para agressão ao meio ambiente e à saúde do homem tra-
balhador. impõe-se a adoção de medidas para redução de riscos de acidente de trabalho 
e doenças ocupacionais. a cobrança cumulativa dos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade é uma medida, entre muitas, que deve ser adotada, exercendo a função 
de compelir aquele que administra e dirige a atividade econômica, que tem sua tomada 
de decisão influenciada por projeções de custos e lucros, a investir na saúde e na segu-
rança de seus empregados, propiciando adequadas condições de trabalho. nesse caso, 
a cobrança cumulada dos adicionais, de acordo com todos os agentes nocivos e todos 
os riscos à vida a que estiver submetido o trabalhador, atua como forma de taxação 
ao empresário/empregador que submete seu empregado a meio ambiente do trabalho 
nocivo, cumprindo a função de coibir o exercício da atividade laboral perversa. 

essa cobrança cumulativa de todos os adicionais cabíveis também pode 
contribuir para a promoção de políticas de saúde e de segurança do trabalhador, já que 
o pagamento dos adicionais cumulados indica a real situação em que uma empresa 
desenvolve sua atividade econômica e também demonstra os graves prejuízos à saúde
que o trabalhador está sofrendo. nessas situações, o pagamento cumulado serve para 
implementação de sistema de dados, meio de desenvolvimento de pesquisas sobre
saúde e segurança. atua, também, como norte para implementação de ações do empr-
egador e de políticas de saúde pelo Poder Público. além disso, as contribuições sociais 
incidentes sobre os adicionais cumulados podem ter destinação específica, voltada à 
solução do problema da saúde, da prevenção e da segurança do trabalhador. 

sendo assim, a cobrança cumulativa dos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade, de acordo com todos os agentes nocivos e todos os riscos de infortúnio 
a que estiver submetido o trabalhador, converge para a consolidação da dignidade 
humana, objetivo maior de toda a sociedade civilizada. 

obRas consulTadas
-bonciani, Mario. coordenador. saúde, ambiente e contrato coletivo de

Trabalho. são Paulo: lTr, 1996.
-bRandão, cláudio. acidente do Trabalho e Responsabilidade civil do

empregador. 2ª ed. são Paulo: lTr, 2006.
-bRiTo Filho, José cláudio Monteiro de. Trabalho decente: análise

Jurídica da exploração do Trabalho – Trabalho Forçado e outras Formas de Trabalho 
indigno, são Paulo: lTr, 2004.

- delGado, Maurício Godinho. curso de direito do Trabalho. 9ª ed. são
Paulo: 2010. lTr

- lenZa, Pedro. direito constitucional esquematizado, 14ª ed. são Paulo:
saraiva, 2010. 

-MaXiMiliano, carlos. hermenêutica e aplicação do direito, 16ª ed. são
Paulo: FoRense, 1996.

- Melo, Raimundo simão de. direito ambiental do Trabalho e a saúde do
Trabalhador. 4ª ed. são Paulo: lTr 2010.



3 0 2 R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1

- MoRaes, alexandre de. direitos humanos Fundamentais: Teoria Geral.
4ª ed. são Paulo.

- oliVeiRa, Paulo Roberto de. controle da insalubridade, uma estratégia 
baseada em cinco Pilares. são Paulo: lTr, 2009. 

- oliVeiRa, sebastião Geraldo de. indenizações Por acidente do Trabalho
ou doença ocupacional. 5ª ed. são Paulo: lTr, 2009.

- oliVeiRa,  sebast ião Geraldo de.  Proteção Jur ídica à  saúde do
Trabalhador. 5ª ed. são Paulo: lTr, 2010.

- oliVeiRa,  sebast ião Geraldo de.  Proteção Jur ídica à  saúde do
Trabalhador. são Paulo: lTr, 1996.

- PioVesan, Flávia e caRValho, luciana Paula Vaz de, coordenadoras.
direitos humanos e direito do Trabalho. são Paulo: atlas, 2010.

- PRunes, José luiz Ferreira. Trabalho Perverso. curitiba: editora José
ernani de carvalho Pacheco, 2000.

- QueiRoZ, Raquel. direitos Fundamentais sociais. coimbra: coimbra 
editora, 2006.

- Rocha, Julio cesar de sá da. direito ambiental do Trabalho. são Paulo:
lTr, 2002. 

- saad, eduardo Gabriel. clT comentada, 4ª ed. são Paulo: lTr, 2008.
- saliba, Tuffi Messias; coRRÊa, Márcia angelim chaves. insalubridade

e Periculosidade: aspectos Teóricos e Práticos, 10ª ed. são Paulo: lTr, 2006.
- saRleT, ingo Wolfgang. a eficácia dos direitos Fundamentais. Porto

alegre: livraria do advogado, 2005.
- seRRa, edgar Vargas. insalubridade e sua Remuneração. Rio de Janeiro:

José Konino  editor,1962.
- silVa, José afonso. curso de direito constitucional Positivo, 15ª ed.

são Paulo: editora Malheiros, 1998.
-Toledo, a saúde Mental do empregado como direito Fundamental e

sua eicácia na Relação empregatícia. são Paulo: lTr, 2011.
-Vilella, Fábio Goulart. estudos Temáticos de direito do Trabalho, Rio

de Janeiro: caMPus Jurídico, 2009.


